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PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI  
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 028/2025-CCC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 200/2025 - SMDS 

 

OBJETO 

O objeto da presente licitação é a Formação de Registro de Preço para eventual contratação 
de serviço de locação de veículos pesados e especializados visando atender as necessidades 
da Prefeitura Municipal de Coari/AM. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 22/04/2025, às 14hs:30min (horário de Manaus) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM (art. 6º, XLI, c/c parágrafo único do art. 24, Lei 14.133/2021) 

MODO DE DISPUTA: 

A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO, e os lances estão regrados no item específico deste 
Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

Edital aprovado pela Assessoria 
Jurídica da Comissão de Contratação – ASJUR 

Contendo 102 folhas (Edital e seus Anexos) 
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ANEXOS DO EDITAL 

São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos e Anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO II – Modelo de Declarações exigidas; 

ANEXO III - Modelo de credenciamento;  

ANEXO IV – Modelo de planilha de proposta de preço em papel timbrado; 

ANEXO V – Modelo de planilha de proposta de preço em Mídia; 

ANEXO VI – Minuta de ata de registro de preços;  

ANEXO VII - Minuta do Termo de Anuência ao Sistema de Registro de Preços; 

ANEXO VIII - Minuta de Contrato de serviço aprovada pela Assessoria Jurídica do órgão 
(dispensável nos casos do art. 95, incisos I e II, da Lei n. 14.133/21). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 3 de 102  
 

 
EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2025 CCC 
(Processo Administrativo n° 200/2025-SMDS) 

 

Torna-se público que o Município de Coari - Amazonas, por meio de sua Pregoeira e de sua 
equipe de apoio, membros da Comissão de Contratação, com endereço situado à Rua 05 de 
Setembro, 461,  – Bairro Centro, Coari - AM, 69460-00, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos do art. 17, §§ 2º e 5º, da Lei 14.133/2021 e 
demais dispositivos da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Formação de Registro de Preço para eventual 
contratação de serviço de locação de veículos pesados e especializados visando atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Coari/AM. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

3. SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL  

3.1. Os envelopes, contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos 
neste Edital, deverão ser entregues na data, no horário e no local abaixo indicados, na sessão 
pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se 
apresentarem para participar do certame. 

Data: 22 de abril de 2025 

Horário de Abertura: 14hs:30 minutos 

Local: Sala da Comissão de Contratação – Rua 05 de Setembro, 461, – Bairro Centro, Coari – 
AM. 

3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, salvo comunicação do(a) Pregoeiro(a) 
em sentido contrário. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão as empresas pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste Edital e 
seus anexos. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, bem como assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante.  

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos mencionados no artigo 4º, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

4.5. Não poderão disputar esta licitação: 

4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e de seu(s) anexo(s);  

  4.5.1.1. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;   

  4.5.1.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;   

  4.5.1.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;  

  4.5.1.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

 4.5.1.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

 4.5.1.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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 4.5.1.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio que não estiverem em 
conformidade com o art. 15, da Lei n° 14.133/21;  

 4.5.1.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

 4.5.1.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

4.6. Caso seja constatada a ocorrência de quaisquer das situações referidas no item 3.4 e seus 
subitens, ainda que a posteriori, a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus 
representantes sujeitos às penas legais cabíveis. 

5. O CREDENCIAMENTO 

5.1. Poderão participar do certame os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras 
do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, devendo, no início da sessão 
apresentar o comprovante no nível de credenciamento. 

5.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

5.5. A verificação da compatibilidade do objeto da contratação com a atividade da licitante dar-
se-á na fase de Habilitação. 

5.6. Aos interessados em participar do certame, deverão obedecer às regras abaixo: 

5.6.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.6.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.6.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

5.6.4. Declaração de que os documentos apresentados são fiéis e verdadeiros. 

5.6.5. Declaração de elaboração independente de proposta 

5.6.6. Declaração de inexistência de fatos superveniente impeditivo de habilitação 

5.6.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5.6.8. Na condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, 
estar ciente que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.7. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, o representante da 
licitante deverá apresentar, em separado dos envelopes, documentos que o credencie a se 
manifestar, assinar e/ou rubricar documentos ou de responder pela empresa durante a sessão 
pública, devendo, ainda, identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha 
foto. 

5.8. No caso de representação por sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, tal 
condição deverá ser demonstrada mediante apresentação de documento de identificação civil, 
acompanhado de cópia autenticada do respectivo Contrato, Estatuto Social ou outro 
instrumento de constituição jurídica, devidamente registrado, no qual estejam expressos seus 
poderes para individualmente exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa. 

5.9. No caso de representação por procurador, o credenciamento será realizado por meio de 
termo de credenciamento (ANEXO III) com firma reconhecida em cartório ou assinatura digital, 
nos termos da Lei nº 14.063/2020, que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em 
interações com entes públicos. Também será aceito instrumento de procuração pública ou 
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ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N.º XXX/2025 – CCC 
PROCESSO Nº XXX/2025- SMDS 
[NOME EMPRESARIAL – CNPJ] 

procuração particular, neste último caso com firma reconhecida em cartório, contendo 
expressamente os poderes para formular ofertas e lances de preços verbais, assinar atas e 
planilhas, negociar valores, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente/outorgante. 

5.11. Os documentos apresentados por qualquer processo de cópia deverão ser autenticados 
por cartório competente ou pela Comissão de Contratação de Coari em até 2 (dois) dias úteis 
antes do recebimento e abertura dos envelopes. 

5.12. A licitante que se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme 
os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/06, e que tenha a intenção de usufruir 
do tratamento diferenciado, deverá apresentar Declaração de Qualificação de Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo com modelo estabelecido no ANEXO II deste Edital 
(modelo de declaração de qualificação de microempresa ou empresa de pequeno porte). 

5.13. A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 por licitante que não se 
enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, 
sujeitando à mesma a aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de outras sanções legais 
cabíveis. 

5.14. Se a licitante não credenciar um representante estará abdicando do direito de fazer lance 
e de recorrer dos atos do Pregoeiro. 

5.15. Quaisquer afirmações falsas sujeitará o licitante às sanções, previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021 e neste Edital, em qualquer fase da licitação ou do contrato. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e à HABILITAÇÃO deverão ser 
entregues, impreterivelmente, no dia, hora e local determinados neste Edital, mediante a 
apresentação de 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, contendo 
em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além do nome empresarial e 
CNPJ da licitante, os seguintes dizeres: 

 

 

 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 8 de 102  
 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º XXX/2025 - CCC 
PROCESSO Nº XXX/2025- SMDS 
[NOME EMPRESARIAL – CNPJ] 

6.2. No referido envelope deverá constar a Proposta de Preços preenchida, respondendo todos 
os tópicos, conforme Modelo de Proposta de Preços apresentado no Anexo IV deste Edital. 

 

 

 

6.3. No Envelope destinado aos documentos de Habilitação, para as empresas que estão 
cadastradas no SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal, deverão inserir o 
comprovante regularizado e atual de cadastro dos sistemas, cuja documentação poderá ser 
consultada “online” pela pregoeira e pela equipe de apoio, bem como pelos demais licitantes. 

6.4. Para os não cadastrados, no Envelope de Habilitação, deverão apresentar as 
documentações exigidas na seção de Habilitação, que serão analisadas pelo Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, além das demais participantes do certame; 

6.5. As licitantes apresentarão dentro do envelope de proposta de preços a declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo 
estabelecido no ANEXO II deste Edital (modelo de declaração de pleno atendimento aos 
requisitos de habilitação). 

6.6. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha de proposta de preço, no 
momento do pagamento, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  

7. ABERTURA DA SESSÃO 

7.1. Na data, no horário e no local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão pública de 
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos representantes das 
empresas interessadas em participar do certame. 

7.2. Após o credenciamento, os representantes entregarão a Pregoeira os envelopes da 
Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, conforme item 6. 

7.3. Em seguida, será feita a abertura dos envelopes contendo a proposta de preços e a 
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
especialmente no item 8. 

7.4. Iniciada a abertura do primeiro envelope com Proposta de Preços de cada uma das 
licitantes, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão 
de novos participantes no certame.  

8. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em documento original, através de carta 
datilografada ou impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado da 
licitante, redigida com clareza e em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de 
uso corrente, datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo proponente ou seu 
representante legal ou procurador.  

8.2. Caso a proposta tenha sido assinada por outro representante da licitante, diferente daquele 
credenciado (item 5.8), o representante credenciado deve apresentar a comprovação dos 
poderes do signatário da proposta. 

8.3. A Proposta de Preços deverá:  

  8.3.1 Indicar o nome empresarial da licitante, o CNPJ, o endereço completo, o CEP, 
o telefone, o fax e o endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato;  

  8.3.2. Conter especificações claras e detalhadas do objeto conforme Termo de 
Referência, contendo itens, valor unitário, valor total e marca/modelo, conforme modelo do 
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS, parte integrante deste Edital; 
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  8.3.3. Registrar os valores mensal e global, em moeda nacional (real), expressos em 
algarismos, com duas casas decimais depois da vírgula, válidos para a data da apresentação 
da proposta e pelo prazo de vigência da proposta. 

  8.3.4. Em caso de divergência entre os valores mensal e global, será considerado o 
valor mensal, estando o Pregoeiro autorizado a proceder aos cálculos aritméticos para a 
obtenção do valor global.  

  8.3.5. Conter declaração do licitante de que incluiu na composição dos preços 
apresentados, além do lucro, todos os custos e despesas decorrentes da execução do objeto 
desta licitação, tais como: materiais, salários, benefícios, encargos sociais e trabalhistas, 
seguros, impostos, taxas, transporte e insumos diversos. 

  8.3.6. Quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados inclusos nos preços, sendo vedado alegar tal 
omissão em momento posterior à apresentação da proposta, como justificativa para se eximir 
das obrigações assumidas e para reivindicar alteração de preços. 

  8.3.7. Consignar validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura da sessão pública; 

  8.3.8. Se, por falha do proponente, a proposta não indicar o prazo de sua validade, 
esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura da sessão 
pública, independentemente de qualquer outra manifestação.  

  8.3.9. Indicar o número da conta corrente da empresa, agência e banco 
correspondente, para que sejam efetuados os pagamentos do serviço, no caso de contratação. 

8.4. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e demais anexos. 

8.4.1. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo 
de validade, não sendo permitida sua retirada ou a desistência de sua participação por parte 
do proponente. 

8.5. A proposta escrita, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de validade 
da proposta, não será objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos, 
para fins de oferta de lances, que deverá ser o maior desconto. 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. O lance deverá ser ofertado em percentual de menor preço por item, o qual incidirá sobre 
o valor global estimado, consoante o §2º, art. 34, da Lei nº 14.133/2021.  
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9.2. O licitante somente poderá oferecer lance em percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado.  

9.3. Conforme art. 22, §1° da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022, o intervalo mínimo 
de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir o maior desconto deverá ser de R$ 
0,01 (um decimo por cento).  

9.3.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez (10) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pela equipe de pregão quando houver lance 
ofertado nos últimos dois (2) minutos do período de duração da sessão pública. 

9.3.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois (2) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.3.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á, automaticamente, e a equipe de pregão ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

9.3.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações.  

9.3.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

9.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, a equipe de pregão 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores 

9.5. Não serão aceitos dois (2) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do melhor lance registrado. 

9.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.8. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. A equipe de pregão identificará em 
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentados pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 12 de 102  
 

  9.8.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

  9.8.2. A mais bem classificada, nos termos do subitem anterior, terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior, ou seja, 
maior desconto ao da primeira colocada, no prazo de 5 informado pela equipe de pregão, 
contados após a comunicação do pregoeiro para tanto. 

  9.8.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 

  9.8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

9.9. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

  9.9.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

  9.9.2. A negociação será realizada pelo pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

  9.9.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

9.10. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, nos moldes do Anexo IV Modelo de Proposta de Preços, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
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9.10.1. O licitante deverá enviar a proposta reformulada para o endereço de e-mail 
comissaodecontratacao@coari.am.gov.br ou protocolar na Comissão de Contratação de Coari 
no prazo indicado no item anterior. 

9.11. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.12. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

10.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

10.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

10.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
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da consolidação respectiva. 

10.9. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, no caso de sociedade empresária; 

10.10. No caso de sociedade por ações, apresentar também os documentos de eleição dos 
atuais administradores; 

10.11. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores, no caso de sociedade simples; 

10.12. Os documentos atuais, caso tenham sofrido mudanças, deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva e deles deverá constar, entre os objetivos 
sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto deste 
Pregão. 

10.13. Os documentos exigidos não precisarão constar do Envelope “Documentos de 
Habilitação" se tiverem sido apresentados para o credenciamento. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

10.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

10.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de  02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional. 

10.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

10.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
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10.19. Prova de regularidade com a Fazenda estadual ou municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

10.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

10.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.22. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante 
apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; 

10.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

10.24. As certidões e certificados aqui exigidos deverão ter validade na data da abertura da 
sessão pública deste pregão presencial, com a ressalva do disposto no art. 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006 (caput e parágrafos); 

  10.24.1.O Pregoeiro e equipe de apoio poderão consultar sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões e certificado, para confirmar a autenticidade dos 
documentos apresentados. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

10.26. Balanço patrimonial, Demonstração de Resultado do exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

10.27. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

10.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).; e 

10.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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10.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

10.31. Disposições Gerais da Habilitação: 

  10.31.1. Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em via 
original ou por qualquer processo de cópia, desde que devidamente autenticados por cartório 
competente ou pela Comissão de Contratação, à vista da apresentação do respectivo original. 

  10.31.2. A autenticação efetuada por membro da Comissão de Contratação, poderá 
ser feita com até 2 (dois) dias úteis antes da abertura do certame e nela deve constar a data da 
autenticação, a assinatura e a identificação do responsável pelo procedimento e a expressão 
“CONFERE COM O ORIGINAL” ou termo similar. 

  10.31.3. A documentação exigida, no que couber, poderá ser apresentada através 
de impresso original obtido via Internet, desde que seja possível a confirmação, também pela 
Internet, de sua autenticidade. 

  10.31.4. Os documentos exigidos neste edital deverão estar com prazo de validade 
em vigor na data prevista para abertura dos envelopes de habilitação. 

  10.31.5. Eventuais documentos que não contenham expresso o prazo de validade, 
quando cabível, deverão ser apresentados acompanhados de declaração do órgão emissor 
informando essa condição de validade indeterminada. 

  10.31.6. Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com o 
nº do CNPJ e o endereço respectivo, observado o seguinte: 

10.32. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

10.33. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

10.34. No caso dos dois itens anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, 
COMPROVADAMENTE, podem ou devem ser emitidos pela matriz, e vice-versa. 

  10.34.1. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o 
proponente inabilitado. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. Atestado(s) que deverá(ao) ser fornecido(s) por pessoa de direito público ou 
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privado, em papel timbrado do emitente, comprovando anterior fornecimento de 
bens ou prestação de serviços compatíveis ao objeto deste Edital e seus anexos.  

10.2. No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser 
assinado(s) pelo titular da pasta ou pelo substituto imediato do órgão. Para pessoa 
jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo 
representante legal, com assinatura reconhecida em cartório; 

10.3. O(s) Atestado(s) deverá (ao) comprovar a aptidão para o desempenho de 
atividades pertinentes e compatíveis em características, prazo e quantidade com 
o objeto da licitação; 

10.4. A Prefeitura Municipal de Coari se reserva no direito de realizar diligências para 
comprovar a veracidade dos atestados, podendo requisitar cópias das notas fiscais 
e outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado; 

10.5. A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, conforme com 
este Edital, tendo em vista as características do objeto, é motivo de inabilitação. 

10.6. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

10.7. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições 
e peculiaridades da contratação. 

Qualificação Técnico-Operacional 

10.8.  Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou 

do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

10.9. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

10.9.1. contratos que comprovem a experiência mínima de 01 (um) ano do fornecedor na 

prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório 

de atestados de períodos diferentes; 

10.9.2. contrato que comprovem a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo, 

no mínimo, número de postos de trabalho equivalente ao da contratação; 

10.10. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 10% de serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade 
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técnico-operacional, a uma única contratação. 

10.11. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

10.12. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e 

local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

10.13. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

10.14. Declaração de que o fornecedor possui ou instalará escritório no município de Coari, 

o que deverá ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 

da vigência do contrato. 

10.15. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 

comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

10.16. A licitante deverá comprovar no ato da assinatura do contrato que possui ou possuirá 

ao menos um engenheiro mecânico devidamente registrado no CREA, responsável 

pela empresa, conforme Resolução nº 218/73, sendo responsável técnico pela oficina 

de manutenção de veículos; 

10.17. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que 

atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos 

sobre o tema. 

10.18. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. 

10.43. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos itens acima, deverão ser 
apresentados pelos licitantes, após solicitação da pregoeira.  

11. DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no item 4 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
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contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

   a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
 Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 d) Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa 
jurídica, disponível no endereço https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

11.3. Caso conste, na Consulta de Situação do licitante, a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

11.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

11.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

11.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

11.7. Caso atendidas às condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

11.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se ele faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 5.14 e 9.8 deste edital. 

11.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

11.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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  11.10.1. Contiver vícios insanáveis; não obedecer às especificações técnicas 
contidas no Termo de Referência; 

  11.10.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

  11.10.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

  11.10.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

  11.10.5. No caso de bens e serviços em geral, poderá ser indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração, o que será avaliado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio em cada caso. 

11.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

  11.11.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

  11.11.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

  11.11.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.13. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 
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11.14. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

11.15. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

11.16. O pregoeiro poderá estabelecer prazo extra para correção de erros no preenchimento 
da planilha, adotando o mesmo prazo concedido nesta situação para todos os licitantes que 
disputem o certame e se enquadrem em situação similar, sempre observada a ordem de 
classificação. 

12. HABILITAÇÃO 

12.1. A licitante que apresentou a melhor proposta de preços deverá comprovar a situação de 
habilitação, na forma do item 10 deste Edital. 

  12.1.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

  12.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 12.1.1, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
e na Lei nº 14.133/2021 e demais cominações legais, bem como facultará ao Pregoeiro 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do termo 
de contrato, ou à autoridade superior revogar a licitação, nos termos da legislação correlata às 
contratações públicas. 

12.2. E a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente de maior desconto, negociará com o seu autor e decidirá sobre a sua 
aceitabilidade. Em caso positivo, examinará os documentos de habilitação, e assim 
sucessivamente, até a seleção da proposta que atenda aos requisitos de habilitação. 

12.3. Constatado o atendimento das exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora 
do certame, com indicação dos valores global e mensal.  

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

  a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

  b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.  

13.8. A vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada, desde que 
expressamente prevista no edital e em conformidade com o disposto no art. 84, da Lei nº 
14.133/2021. A prorrogação será permitida quando a Administração Pública justificar a 
vantagem da continuidade da ata, considerando o interesse público, a economicidade e a 
manutenção das condições iniciais de contratação. 

13.9. Os preços registrados na ata poderão ser reajustados, observados os critérios 
estabelecidos no art. 40 da Lei nº 14.133/2021.  

13.10. O reajuste será admitido no período de 1 (um) ano, desde que esteja vinculado à 
variação de índices setoriais oficiais, tabelas de referência ou outros parâmetros objetivos de 
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mercado. 

13.11. Administração poderá requerer estudos e comprovações que fundamentem o pedido de 
reajuste, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da ata. 

13.12. Poderá ser solicitada a revisão dos preços registrados, independentemente da 
periodicidade prevista para reajuste, quando ocorrerem fatos supervenientes, imprevisíveis ou 
de consequências incalculáveis que alterem substancialmente as condições da contratação. 

13.13. O fornecedor interessado deverá formalizar o pedido de revisão junto à Administração 
Pública, apresentando documentos comprobatórios que justifiquem a alteração solicitada.  

13.14. Tanto a prorrogação quanto os reajustes e revisões de preços serão formalizados 
mediante termo aditivo à Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 84 da Lei nº 
14.133/2021.  

13.15. O termo de prorrogação da Ata de Registro de Preços deverá ser publicado em meio 
oficial, garantindo a transparência e publicidade dos atos administrativos.  

14. DA PRORROGAÇÃO E DOS REAJUSTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

14.1. A vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada, desde que 

expressamente prevista no edital e em conformidade com o disposto no art. 84, da Lei nº 

14.133/2021. 

14.2. A prorrogação será permitida quando a Administração Pública justificar a vantagem da 

continuidade da ata, considerando o interesse público, a economicidade e a manutenção das 

condições iniciais de contratação. 

14.3. Os preços registrados na ata poderão ser reajustados, observados os critérios 

estabelecidos no art. 40 da Lei nº 14.133/2021.  

14.4. O reajuste será admitido no período de 1 (um) ano, desde que esteja vinculado à variação 

de índices setoriais oficiais, tabelas de referência ou outros parâmetros objetivos de mercado. 

14.5. A Administração poderá requerer estudos e comprovações que fundamentem o pedido 

de reajuste, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da ata. 

14.6. Poderá ser solicitada a revisão dos preços registrados, independentemente da 

periodicidade prevista para reajuste, quando ocorrerem fatos supervenientes, imprevisíveis ou 

de consequências incalculáveis que alterem substancialmente as condições da contratação. 
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14.7. O fornecedor interessado deverá formalizar o pedido de revisão junto à Administração 

Pública, apresentando documentos comprobatórios que justifiquem a alteração solicitada. 

14.8. Tanto a prorrogação quanto os reajustes e revisões de preços serão formalizados 

mediante termo aditivo à Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021.  

14.9. O termo de prorrogação da Ata de Registro de Preços deverá ser publicado em meio 

oficial, garantindo a transparência e publicidade dos atos administrativos. 

15. DOS RECURSOS 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
14.133/2021, art. 165, parágrafos, incisos e alíneas. 

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

15.4. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

15.5. Nos termos do art. 40 da IN SEGES nº 73/2022, qualquer licitante poderá, na sessão 
pública, de forma imediata, após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 

  15.5.1. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

  15.5.2. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei nº 14.133 de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 

15.6. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
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deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

15.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

15.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados que 
deverá protocolar pedido expresso junto ao Setor Responsável de Licitações.  

16. DO PAGAMENTO  

16.1. A Prefeitura Municipal de Coari reverterá 1% (um por cento) do valor total do pagamento, 
realizado pelo Município de Coari, relativo à aquisição de bens, à prestação de serviços de 
qualquer natureza, serviços e contratação de obras ao Fundo Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento aos Pequenos Negócios de Coari - FUNAPEC em consonância com o art. 3°, 
I, da Lei Municipal n. 791, de 6 de março 2023. 

16.2. As demais regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

  17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

  17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

   17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 

   17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

   17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
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competitiva; ou 

   17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

   17.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 

   17.1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

   17.1.2.6. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

  17.1.2.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

  17.1.2.8. fraudar a licitação; 

  17.1.2.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

   a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

   b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

   c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

   d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

   e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

  17.2.1. advertência; 

  17.2.2. multa; 

  17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

  17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

   a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

   b) as peculiaridades do caso concreto; 

   c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

   d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

   e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas, que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação de 
regência e infrações administrativas, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
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17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido nos termos do art. 158 da 
Lei 14.1333/21. 

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos eventualmente causados. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021 ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento devem ser realizados, mediante petição 
a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
comissaodecontratacao@coari.am.gov.br até às 18 horas, no horário oficial de 
Manaus/AM. 

18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

  18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
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deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação, 
conforme § 2º do artigo 16 da IN SEGES nº 73, de 2022. 

18.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no portal da Prefeitura Municipal de Coari, área 
de licitações e no Diário Oficial dos Municípios.  

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Manaus - AM. 

19.4. A adjudicação e a homologação do certame ficarão à cargo da autoridade 
competente. 

19.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

19.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 30 de 102  
 

19.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal LICITANET 
(lwww.licitanet.com.br) e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Coari 
(área de licitações) (http://www.transparencia.coari.am.gov.br)  

19.12. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta-Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.13. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

19.14. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

  19.14.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
Edital e seus anexos; 

  19.14.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas na Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos na 
mesma Lei. 

19.15. O prazo de vigência da contratação segue o estabelecido no Termo de Referência. 

19.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Declarações exigidas; 

ANEXO III - Modelo de credenciamento;  

ANEXO IV – Modelo de planilha de proposta de preço em papel timbrado; 

ANEXO V – Modelo de planilha de proposta de preço em mídia; 

ANEXO VI – Minuta de ata de registro de preços;  

ANEXO VII - Minuta do Termo de Anuência ao Sistema de Registro de Preços; 

ANEXO VIII - Minuta de Contrato de serviço, aprovada pela Assessoria Jurídica do órgão 
(dispensável nos casos do art. 95, incisos I e II, da Lei n. 14.133/21). 
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Coari/AM, 01 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

JOSÉ IVAN MARINHO DA SILVA 
Presidente da Comissão de Contratação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

(Processo Administrativo n° 200/2025 – SMDS) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.  Registro de Preços para eventual Contratação de serviço de locação de veículos 

pesados e especializados para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 

Coari-AM. nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 
CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 

DE 

VEICULOS 

PESADOS 

QUANT. 

HORAS 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Veículo, tipo caminhão plataforma para 

transporte de veículos, sendo: 01 

prancha 

mecanismo operacional tipo plataforma 

de auto socorro móvel, sem asa delta, de 

5,10 m x 2,30 m.  Estrutura: Sobre Chassi 

em aço SAE 1020, composto de duas 

longarinas com perfil “C”, interligadas por 

travessas em perfil “U”; Chassi de 

inclinação em aço SAE 1020, com perfil 

tubular, mais a barra de desgaste para 

deslizamento. Chassi de Deslizamento 

em aço 

SAE 1020, construído com 2 longarinas 

de perfil “U”; Piso modular EM PERFIL 

“C” espessura 1/8”, CHAPA LISA, para 

aumento da resistência; 

e furos para fixação de cintas e calço de 

rodas. Contorno em Aço SAE 1020 de 

espessura 2mm em perfil alto para 

aumento da resistência a flambagem; 

Gigante Frontal Fixo. Com Alongamento 

de entre eixos do caminhão Sistema 

Hidráulico 2 cilindros hidráulicos dupla 

610940 HORA 01 2.880 
SIGILOS

O 
SIGILOSO 
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ação para inclinação; 1 cilindro hidráulico 

dupla ação para deslizamento; 1 Guincho 

com motor hidráulico para 4,5 T com 20 

m de cabo 3/8” 01 Comando Hidráulico 

Único lado direito 

de 03 Vias Acessórios Originais 2 Cintas 

com catraca para atracação do veículo; 2 

calços metálicos para pneus;  

• 20 m de cabo de aço 3/8” com gancho;  

• Cinta de resgate com 2 

ganchos;  

• Patesca para direcionamento de cabo 

02 faróis de trabalho na plataforma  

• 01 Giroflex 12 volts  

• Para lamas metálicos;  

• 01 caixa de ferramentas  

• Faixas refletivas;  

•Protetor lateral; 

• 2 Cones 

02 

Veículo automotor. Tipo: Caminhão 

equipado com tanque pipa, 

ano/modelo a partir de 2020, tanque com 

capacidade mínima de 10.000 litros, 

construído em chapas de aço carbono, 

para- choque padrão conatran, piso 

antiderrapante, faixas refletivas, tomada 

de força, bomba de reversão/sucção, 

carretel com mínimo de 20 

metros de mangueira de alta pressão, 

com bico de jato regulável, mínimo de 10 

metros de mangueira tipo espiroflex, 

mínimo de 5 metros de mangueira para 

sucção, válvula tipo cebola, bomba 

centrífuga, cabine dotada de 

arcondicionado, cor branca, motor diesel 

com potência mínima de 200cv, 

turbinado, com mínimo 6 cilindros, 

sistema elétrico mínimo de 12 volts, 

alternador com mínimo de 80 a, direção 

hidráulica, distância entre eixos mínima 

de 3.500 mm, freio de serviço a ar ou a 

17299 HORA 02 5.760 
SIGILOS

O 
SIGILOSO 
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tambor nos eixos dianteiros, marchas 

sincronizadas, com mínimo de 5 

velocidades a frente e 1 a ré, tanque de 

combustível com capacidade mínima de 

270 litros, capacidade útil do chassi 

mínima de 10.000 kg, macaco hidráulico 

com capacidade para o equipamento 

com carga, triângulo e todo o 

equipamento exigido pelo código 

nacional de 

trânsito, jogo de tapetes de borracha, 

jante sobressalente completa equipada 

com pneu 

03 

Veículo automotor. Tipo: Caminhão 

limpa fossa com tanque de vácuo e 

pressão com capacidade de mínimo 

8.000 litros, potência mínima de 190cv, 

pbt mínimo de 15ton., mangueira 

expiraflex s/ vazamento c/ 15mt para 

limpeza e desentupimento de fossa. 

623484 HORA 01 2.880 
SIGILOS

O 
SIGILOSO 

04 

Veículo tipo caminhão 3/4, ano/modelo 

no 

mínimo a partir de 2020, cabine 

avançada, painel de instrumentos 

convencional, provido de tacógrafo 

digital, para no mínimo 7 dias, motor 

diesel com potência mínima de 156 cv e 

máxima de 190 cv, torque mínimo de 40 

kgfm, com turbo intercooler, sistema de 

injeção eletrônica, common rail, número 

de cilindros mínimo de 04 em linha, 

tanque com capacidade para 

combustível de no mínimo 150 l, 

reservatório arla, embreagem monodisco 

a seco com revestimento orgânico e 

acionamento hidráulico ou mola, 

transmissão manual, mecânica de no 

mínimo 05 velocidades à frente e 01 ré, 

tração 4x2, eixo traseiro motriz, eixo 

rígido em aço estampado ou forjado, 

620592 02 HORA 5.760 
SIGILOS

O 
SIGILOSO 
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direção hidráulica, freio de serviço a ar ou 

pneumático, com abs/ebd, com tambor 

nas rodas dianteiras e traseiras, freio de 

estacionamento, com atuação nas rodas 

traseiras, sistema elétrico com tensão 

nominal de 12v a 28v, bateria no mínimo 

de 100ah, pneus originais com as 

características técnicas do respectivo 

fabricante, capacidade de carga útil + 

carroceria de no mínimo 4.700kg, pbt de 

no mínimo 8.000kg, cor branco, veículo 

limpo, higienizado, com manutenção total 

por conta da contratada e todos os 

equipamentos obrigatórios exigidos pela 

legislação em vigor. carroceria baú: 

carroceria tipo baú, montada no veículo 

acima descrito, com as seguintes 

dimensões: comprimento externo 

mínimo de 5.500mm e máximo de 

6.200mm, largura externa máxima de 

2.250mm e altura máxima de 2.200mm; 

em estrutura metálica revestido em 

chapa de alumínio e pintura com tintas 

especiais anticorrosivas, abertura total 

na traseira, com 

varões de travamento externo, 01 porta 

lateral 

direita, iluminação interna e externa, 

ripamento interno nas laterais, assoalho 

em chapa de aço antiderrapante 1/8, 

escada traseira e pegador de apoio no 

quadro traseiro, faixas refletivas 

conforme legislação contran vigente. 

05 

Veículo tipo micro-ônibus com 

comprimento total máximo de 7.000 mm, 

capacidade de carga útil líquida de no 

mínimo 1.500 kg, comportando 

transportar, no mínimo 31 (trinta e um) 

passageiros sentados, mais o condutor, 

e deve ser equipado com dispositivo para 

transposição de fronteira, do tipo poltrona 

3.239 01 HORA 2880 
SIGILOS

O 
SIGILOSO 
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móvel (DPM), para embarque e 

desembarque de passageiro com 

deficiência, ou com mobilidade reduzida, 

que permita realizar o deslocamento de 

uma, ou mais poltronas, do salão de 

passageiros, do exterior do veículo, ao 

nível do piso interno. Com ar- 

condicionado, motor movido a 

combustível Diesel, direção hidráulica, 

ano/modelo 2023/2024, 0 (zero) km, sem 

combustível, com os itens de segurança 

obrigatórios instalados conforme normas 

do CONTRAN, com quilometragem livre, 

com seguro total, manutenção corretiva, 

manutenção preventiva, reposição de 

peças por conta da contratada e com 

substituição do veículo quando em 

manutenção. 

 

1.2. Memorial de Cálculo ocorre da seguinte forma: Quantidade de Máquinas X 

Horas trabalhadas/dia (8h/dia) X dias trabalhados/Mês (30 dias) X Quantidade de meses 

(12 meses) = Quantidade de Horas Estimada. 

1.3. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dose) meses, limitado a um ano da 

ocorrência da emergência ou calamidade contados do termo inicial da vigência, improrrogável, 

na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. Os itens descritos acimas deverão atender as seguintes especificações técnicas de 

máquinas e equipamentos: 

1.5.1 Item 1: Veículo Tipo Caminhão Plataforma 

1.5.1.1. Dimensões e Capacidade: Comprimento total: 8.000 mm a 10.000 

mm, Largura total: 2.500 mm a 2.600 mm, Altura total: 3.200 mm a 3.500 mm, Distância 

entre eixos: 4.200 mm a 6.000 mm, Capacidade de carga útil: 6.000 kg a 15.000 kg, 

Peso bruto total (PBT): 16.000 kg a 25.000 kg, Volume da plataforma: 30 m³ a 40 m³ 

(dependendo do modelo e configuração). 
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1.5.1.2. Motorização e Transmissão: Tipo de motor: Diesel, 4 tempos, 

turboalimentado, cilindrada do motor: 7.000 cm³ a 12.000 cm³, Potência máxima: 200 

cv a 400 cv, Torque máximo: 700 Nm a 1.500 Nm, Número de cilindros: 6 cilindros, 

Transmissão: Manual ou automatizada de 6 a 10 marchas, Tração: Traseira (4x2) ou 

integral (4x4), Sistema de freios: Pneumático com ABS e EBD (Distribuição Eletrônica 

de Frenagem). 

1.5.1.3. Sistema de Basculamento: Tipo de basculante: Hidráulico, 

Capacidade do sistema hidráulico: 50 a 100 litros, Tipo de acionamento: Motor 

hidráulico acoplado ao sistema de transmissão ou acionado eletricamente, Ângulo de 

inclinação da plataforma: 45° a 50°, Estrutura de basculamento: Em aço, com reforços 

para suportar o peso e cargas pesadas. 

1.5.1.4. Estrutura e Chassi: Tipo de chassi: Monobloco ou com longarinas 

reforçadas, Material do chassi: Aço de alta resistência ou aço-carbono, Formato da 

plataforma: Retangular ou adaptada para o tipo de carga, Reforços estruturais: Laterais 

e travessas de reforço em áreas críticas, como as extremidades e a região da base, 

Capacidade de carga do chassi: Suporta até 18.000 kg a 22.000 kg de carga. 

1.5.1.5. Pneus e Suspensão: Pneus: Pneus radiais, 11R22.5 ou 

295/80R22.5, dependendo do modelo, Pressão dos pneus: 105 psi a 120 psi, 

Suspensão dianteira: Suspensão independente, feixe de molas ou suspensão a ar 

(dependendo do modelo), Suspensão traseira: Suspensão a feixe de molas ou 

suspensão a ar, com reforço para suportar altas cargas, Amortecedores: 

Amortecedores hidráulicos ou de gás com regulagem de carga 

1.5.1.6. Sistema de Direção e Controle: Sistema de direção: Hidráulica 

com assistente de direção ou direção eletricamente assistida, Raio de giro: 8,0 m a 12,0 

m, Volante: Ajustável (altitude e profundidade), Controle de estabilidade: Sistema de 

controle eletrônico de estabilidade (ESC), Assistente de frenagem: Sistema de 

frenagem ABS e sistema de controle de tração (TCS). 

1.5.2. Item 2: Caminhão equipado com tanque pipa: 

1.5.2.1. Dimensões e Capacidade: Capacidade do tanque: Mínima de 

10.000 litros de água, Comprimento total: Aproximadamente 8.000 mm a 10.000 mm, 

Largura total: Aproximadamente 2.500 mm a 2.600 mm, Altura total: Aproximadamente 
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3.000 mm a 3.500 mm, Distância entre eixos: Entre 3.500 mm e 4.500 mm, dependendo 

da configuração do veículo, Volume máximo do tanque: 10.000 litros, com estrutura 

interna e reforço para suportar a distribuição de água sem deformações, Capacidade 

do compartimento de carga: Adaptado para o transporte de água, com revestimento 

interno em material resistente à corrosão e abrasão, como aço inoxidável ou alumínio. 

1.5.2.2. Motorização e Transmissão: Motorização: Motor diesel de 6 

cilindros em linha, com potência mínima de 200 cv a 300 cv, Cilindrada: Entre 7.000 

cm³ e 12.000 cm³, proporcionando torque adequado para suportar o peso do caminhão 

e a carga de água, Norma de emissão: Cumprimento com as normas de emissão de 

poluentes Euro 5 ou equivalente, conforme regulamentação vigente, Sistema de 

transmissão: Manual ou automatizado de 6 a 8 marchas, com transmissão de eixos 

rígidos para garantir a eficiência no transporte e manuseio da carga, Tração: Tração 

4x2 ou 6x4, dependendo da configuração do veículo, visando maior robustez e 

capacidade de operação em diferentes terrenos. 

1.5.2.3. Sistema de Basculamento: Tipo de basculamento: Sistema 

hidráulico de basculamento traseiro ou lateral, com capacidade de elevação suficiente 

para o descarregamento rápido e eficiente da carga, Capacidade de basculamento: O 

sistema deve permitir o descarregamento completo do tanque em um tempo de até 5 

minutos, dependendo da pressão do sistema hidráulico, Bomba hidráulica: Bomba de 

alta pressão, com acionamento através do motor do caminhão, e com controle de vazão 

para regulagem da velocidade de basculamento, Dispositivo de segurança: O sistema 

hidráulico deve ser equipado com válvula de alívio de pressão para prevenir sobrecarga 

e garantir a operação segura. 

1.5.2.4. Estrutura e Chassi: Chassi: Chassi robusto e reforçado em aço 

carbono de alta resistência, com travessas e suportes dimensionados para suportar a 

carga de água e os componentes do sistema hidráulico e de basculamento. Estrutura: 

A estrutura do caminhão deve ser projetada para suportar o peso do tanque e os 

esforços de movimentação. O tanque deve ser fixado de forma segura, com 

amortecedores para absorver impactos. Revestimento do tanque: O tanque deve ter 

revestimento interno anticorrosivo e ser equipado com reforços estruturais em pontos 

críticos de apoio. Corpo do caminhão: Revestido com pintura anti-corrosiva de alta 
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resistência, adequado para resistência a intempéries e à corrosão, principalmente em 

áreas de alto índice de umidade. 

1.5.2.5. Pneus e Suspensão Pneus: Pneus de alta resistência, 

dimensionados para suportar o peso do veículo carregado, com especificação de 

11R22.5 ou superior, dependendo da capacidade de carga do veículo. Suspensão: 

Sistema de suspensão com molas de lâminas e/ou suspensão a ar, com amortecedores 

para garantir conforto e estabilidade ao operar o caminhão com carga máxima. Eixos: 

Eixos reforçados com diferencial de tração adequado para suportar a carga total do 

caminhão, com capacidade mínima de 10 toneladas por eixo traseiro em caminhões de 

6x4. 

1.5.2.6. Sistema de Direção e Controle: Direção: Sistema de direção 

hidráulica ou assistida, com assistência elétrica ou mecânica, proporcionando facilidade 

no manuseio, especialmente em manobras de operação em áreas restritas. Controle 

de estabilidade: Equipado com sistema de controle de estabilidade (ESP), que ajuda a 

manter o controle do caminhão durante a condução em terrenos irregulares ou em 

curvas acentuadas com carga pesada. Freios: Sistema de freios a ar com ABS (Sistema 

de Antibloqueio de Freios) e EBS (Sistema Eletrônico de Controle de Freios), 

garantindo máxima segurança no momento da parada. Assistência ao motorista: Painel 

de controle com instrumentos de fácil leitura, indicando níveis de carga, pressão 

hidráulica, temperatura do motor, entre outros dados importantes para o monitoramento 

do desempenho do caminhão. 

1.5.3. Item 3: Caminhão Limpa fossa: 

1.5.3.1. Dimensões e Capacidade: Comprimento total: 7.000 mm a 9.000 

mm, Largura: 2.400 mm a 2.600 mm, Altura: 3.000 mm a 3.500 mm, Capacidade do 

Tanque de Coleta: 8.000 a 12.000 litros, Peso Bruto Total (PBT): 15.000 kg a 18.000 

kg, Capacidade de Carga Útil: 10.000 kg a 12.000 kg. 

1.5.3.2. Motorização e Transmissão: Tipo de Motor: Diesel, 4 tempos, 

turboalimentado, com intercooler, Cilindrada: 6.000 cm³ a 9.000 cm³, Potência: 250 CV 

a 350 CV, Torque Máximo: 900 Nm a 1.200 Nm, Transmissão: Manual de 6 ou 8 

marchas ou automatizada, Tipo de Tração: Traseira (4x2) ou tração integral (4x4). 

1.5.3.3. Sistema de Basculamento: Tipo de Basculamento: Hidráulico, 
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acionado por bomba hidráulica, Ângulo de Basculamento: 45° a 50° para 

descarregamento eficiente, Capacidade do Sistema Hidráulico: 70 a 100 L/min a 150 

bar, Comando: Manual ou eletrônico, dependendo do modelo. 

1.5.3.4. Estrutura e Chassi: Material do Chassi: Aço de alta resistência, 

Estrutura do Tanque: Em aço inoxidável ou aço carbono com revestimento 

anticorrosivo, Suspensão do Chassi: Sistema de molas helicoidais ou suspensão a ar, 

com suportes reforçados para maior durabilidade, Reforços Estruturais: O tanque é 

reforçado com travessas transversais e longitudinais para suportar pressões internas 

durante o processo de coleta e descarregamento. 

1.5.3.5. Pneus e Suspensão: Pneus: Pneus radiais, tamanho 11.00R20 ou 

12.00R20 (dependendo do peso e da configuração do veículo), Número de Pneus: 6 a 

8 pneus, sendo 4 a 6 pneus traseiros e 2 a 4 pneus dianteiros, Suspensão: Suspensão 

dianteira independente (molay helicoidal ou com barra estabilizadora) e suspensão 

traseira por feixes de molas ou suspensão a ar (dependendo do modelo), Capacidade 

de carga por eixo : 7.500 kg a 10.000 kg por eixo. 

1.5.3.6. Sistema de Direção e Controle: Tipo de Direção: Hidráulica ou 

Elétrica, com assistência variável. Relação de Direção: 15:1 a 20:1 (dependendo da 

configuração). Sistema de Freios: Freios a ar, com discos ventilados na frente e 

tambores no traseiro. Controle de Estabilidade: Sistema de controle eletrônico de 

estabilidade (ESC) para segurança adicional. Suspensão de Direção: Amortecedores 

de direção, com molas ou amortecedores pressurizados para reduzir o impacto nas 

condições de estrada irregular. Cabine: Cabine de segurança com cinto de segurança 

de 3 pontos, assento ajustável e volante com ajuste de altura. 

 

1.5.4. Item 4: Veículo tipo caminhão ¾ 

1.5.4.1. Dimensões e Capacidade: Comprimento total: 8.500 mm. Largura 

total: 2.400 mm. Altura total: 3.200 mm. Distância entre eixos: 4.200 mm. Peso bruto 

total (PBT): 13.000 kg. Capacidade de carga útil: Aproximadamente 6.000 kg. Volume 

da caçamba: Entre 7 m³ e 9 m³, dependendo da configuração. Capacidade de tanque 

de combustível: 150 a 200 litros. 

1.5.4.2. Motorização e Transmissão: Motorização: Motor a diesel com 
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potência entre 150 e 210 cv. Cilindrada: 5.000 a 7.000 cm³. Torque: Entre 600 e 800 

Nm. Norma de emissão: Euro 5 ou Euro 6, dependendo do modelo e ano de fabricação. 

Transmissão: Manual de 6 marchas, com opção de transmissão automatizada em 

modelos mais modernos. Sistema de embreagem: Multidisco a seco, com acionamento 

mecânico ou pneumático. 

1.5.4.3. Sistema de Basculamento: Tipo de basculante: Hidráulico. 

Capacidade de basculamento: Até 45° a 50° de inclinação. Sistema hidráulico: Com 

bomba de alta vazão acionada pelo motor, em conjunto com cilindro de dupla ação para 

o movimento de elevação. Estrutura do basculante: Em aço de alta resistência, com 

reforços longitudinais e travessas para suportar a carga. 

1.5.4.4. Estrutura e Chassi: Tipo de chassi: Chassi em aço-carbono de alta 

resistência, com treliça reforçada. Configuração: Longarinas e travessas com perfil em 

I ou em U, reforçado para suportar cargas pesadas. Suspensão do chassi: Longarina 

com tratamento contra corrosão, oferecendo maior durabilidade. Estrutura da cabine: 

Aço galvanizado e com pintura anticorrosiva, com sistemas de fixação robustos para a 

proteção da cabine. 

1.5.4.5. Pneus e Suspensão: Pneus: Pneus radiais de 16" a 20" com alta 

resistência ao desgaste. Configuração de pneus: Pneus duplos nas rodas traseiras para 

maior estabilidade e distribuição de carga. Índice de carga: Adequado ao PBT do 

veículo (até 7.500 kg por eixo traseiro). Suspensão: Suspensão dianteira: Suspensão 

independente com molas helicoidais ou barra de torção. Suspensão traseira: 

Suspensão a molas semi-elípticas, com amortecedores hidráulicos ou pneumáticos. 

Sistemas de absorção de impacto: Amortecedores de alta performance para suportar 

as variações de carga e terrenos irregulares. 

1.5.4.6. Sistema de Direção e Controle: Sistema de direção: Direção 

hidráulica ou elétrica (dependendo do modelo). Volante: Ajustável em altura e 

profundidade, proporcionando melhor ergonomia. Relação de direção: Direção precisa 

e sensível, com razão de 16:1 ou 18:1. Freios: Sistema de frenagem: Pneumático, com 

ABS (sistema antibloqueio de rodas) e EBD (distribuição eletrônica de frenagem). 

Freios de serviço: A tambor ou discos ventilados, com auxílio de servofreio para maior 

eficiência. Freio de estacionamento: Pneumático com atuação no eixo traseiro, para 
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segurança adicional durante o estacionamento. 

1.5.5 Item 5: Veículo tipo micro-ônibus 

1.5.5.1. Dimensões e Capacidade:  Comprimento: total máximo de 

7.000mm. Largura: Cerca de 2,1 metros. Altura: Em torno de 3,0 metros. Distância entre 

eixos: Pode variar entre 3,6 e 4,5 metros, dependendo do modelo. Capacidade de 

passageiros: De 31 passageiros, mais o condutor. Capacidade de carga (bagageiro): 

Variável, mas geralmente entre 2.000 a 3.000 kg. Peso bruto total (PBT): Pode variar 

entre 6.000 a 8.500 kg. 

1.5.5.2. Motorização e Transmissão: Motor: Tipo: Diesel. Potência: Entre 

150 e 220 cavalos de potência (cv). Cilindrada: Normalmente entre 4.000 e 6.000 cm³. 

Torque: Em torno de 600 a 800 Nm. Transmissão: Manual de 6 marchas ou automática 

(dependendo do modelo e fabricante). Sistema de embreagem: Hidráulica ou 

pneumática. 

1.5.5.3. Sistema de Basculamento:  Basculamento do chassi: Pode ser 

manual ou hidráulico. Esse sistema é mais comum em veículos do tipo transporte de 

passageiros com foco em viagens intermunicipais ou para acesso a áreas mais difíceis. 

O basculamento permite a elevação da parte traseira para facilitar manutenção ou o 

transporte de carga extra. 

1.5.5.4. Estrutura e Chassi: Estrutura: Tipo: Estrutura monobloco ou com 

chassi tubular. Material: Aço de alta resistência ou aço galvanizado. Chassi: Construção 

robusta para suportar o peso do veículo e garantir a segurança dos passageiros. Eixo 

traseiro e dianteiro reforçados para veículos de maior capacidade. 

1.5.5.5. Pneus e Segurança: Pneus: Pneus dianteiros e traseiros: Pneus 

radiais de 17,5” ou 19,5”. Tipos: Pneus de carga com resistência a altas temperaturas 

e desgaste.  Sistemas de segurança: ABS (Sistema de frenagem antibloqueio). EBD 

(Distribuição eletrônica de frenagem). Controle de tração e estabilidade: Alguns 

modelos mais avançados podem oferecer. Airbags: Presentes em alguns modelos de 

alta linha. Cintos de segurança: De 3 pontos para todos os passageiros. Rodas de 

alumínio ou aço: Rígidas e reforçadas para alta durabilidade. 

1.5.5.6. Sistemas de direção e Controle: Direção: Hidráulica ou eletro-

hidráulica, dependendo do modelo. Direção assistida para facilitar manobras. 
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Suspensão: Suspensão dianteira independente (normalmente McPherson ou duplo 

braço) e traseira com molas helicoidais ou molas a ar. Freios: Sistema de freios a disco 

nas 4 rodas ou disco nas rodas dianteiras e tambores nas traseiras. Freio motor: Em 

alguns modelos, há sistemas de freio motor para auxiliar na redução da velocidade. Ar-

condicionado: Sistema de climatização central com controle de temperatura e 

ventilação ajustável. Rádio e multimídia: Alguns modelos possuem sistemas de som, 

telas para entretenimento e conectividade com smartphones. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

consta nas informações básicas desse Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

      4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Equipamentos modernos que causam menor impacto sobre recursos naturais, 

que possuam maior eficiência ecológica, possibilitando crescimento econômico e 

provimento das necessidades básicas humanas sem o desgaste e poluição ambiental. 

Devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.2. Favorecer Tecnologias, serviços e materiais locais, estimulando o 

desenvolvimento econômico regional, reduzindo os custos e impactos ambientais de 

transportes de longa distância; 

4.1.3. Racionalizar o uso de materiais de acordo com as suas dimensões de 
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fabricação industrial, evitando a interferência entre sistemas e componentes, de modo 

a evitar desperdícios, cortes, retrabalhos e a produção desnecessária de resíduos; 

4.1.4. Utilizar e selecionar equipamentos com menor consumo de energia e melhor 

eficiência; 

4.1.5. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 

da construção civil estabelecidos na Lei n° 12.305/2010 – Politica Nacional de Resíduos 

Sólidos, Resolução n° 307/2022, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, 

e Instrução Normativa SLTI/IMPOG n° 1/2010; 

4.2. Além dos critérios apresentados, a Contratada deverá observar e seguir as seguintes 

normas e legislações: 

4.2.1. Normas do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA); 

4.2.2. Lei n° 13.577, de 8 de julho de 2009. Dispõe sobre diretrizes e procedimentos 

para a proteção da qualidade do solo e gerenciamento de áreas contaminadas, e dá 

outras providencias correlatas; 

4.2.3. Decreto N° 59.263, de 5 de junho de 2013. Regulamenta a Lei n° 13.577, de 

8 de julho de 2009, que dispõe sobre diretrizes e procedimentos para a proteção da 

qualidade do solo e gerenciamento de áreas contaminadas, e dá providencias 

alinhamento; 

4.2.4. Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providencias; 

4.2.5 Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – 

CONAMA. 

Subcontratação 

    4.8. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

   4.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

 4.10. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

  5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

  5.1.1. Início da execução do objeto: 30 dias da emissão da ordem de serviço; 

  5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: A execução do objeto deverá ser de 

acordo com a forma definida pela Secretaria Municipal demandante conforme as condições 

gerais da contratação. 

Local e horário da prestação dos serviços  

5.2. Os serviços serão prestados no Município de Coari/AM; 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: segunda a sexta-feira, no horário das 

08:00h as 12:00h e das 14:00h as 18:00h. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar, máquinas e 

equipamentos em excelentes condições de uso de acordo com as especificações técnicas 

de cada máquina e/ou equipamento, ferramentas e utensílios necessários e de acordo com 

as normas vigentes para o serviço, e promovendo sua substituição quando necessário, 

conforme a tabela do item 1. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.5.1. A CONTRATADA será a responsável pela manutenção corretiva, quando houver 

necessidade, substituição de qualquer peça ou equipamento para a boa e 

contínua produção dos serviços  preventiva a cada 3 (três) meses, serviços de 

limpeza e engraxamento de todos veículos e equipamentos, assim como apertos 

de parafusos, correias entre outros serviços necessários, também de sua total 

responsabilidade os custos de mão de obra, ferramentas e materiais. 

5.5.2. A CONTRATADA deverá assumir todos os custos com deslocamento dos 

veículos e máquinas até o local de entrega, para a realização dos serviços; Local 
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de entrega dos veículos e equipamentos: Rua: Emilia Abnader, N° 50, Bairro 

Urucu. 

Especificação da garantia do serviço 

5.6. O prazo de garantia contratual e das condições de manutenção dos serviços será de, no 

mínimo 1 (um) ano, contados a partir do primeiro dia útil subsequente á data da ordem de 

serviço do objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

         6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

        6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

       6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

      6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

   6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto Contratado. 

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
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todo o período dos serviços. 

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da 

atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 

VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
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contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.20. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros 

e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.21. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 

6.22. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

    6.22.1 No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

   6.22.2 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 

de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 

for o caso; 

  6.22.3 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pela contratada; 

 6.22.4 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços; e 

 6.22.5 entregas até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível 

a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

        6.22.5.1 Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União (CND); 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 49 de 102  
 

        6.22.5.2 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital 

e Municipal do domicílio ou sede do Contratado; 

        6.22.5.3 Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

        6.36.5.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

  6.36.6.  entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos: 

         6.36.6.1 extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administração Contratante; 

         6.36.6.2 cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste como tomador a parte contratante; 

         6.36.6.3 cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 

dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

         6.36.4 comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo 

Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 

empregado; e 

       6.36.5 comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 

forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

      6.37. entregas de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 

rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no 

contrato: 

          6.37.1 termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 

        6.37.2 extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado o dispensado; 

        6.37.3 exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.38. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no item 0 acima deverão ser apresentados. 

6.39. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 0 acima no prazo de 

30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, 
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justificadamente. 

 6.40. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da 

CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos 

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.41. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

6.42. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa 

de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

6.43. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

6.44. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 

Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 

eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.45. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

6.46. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, 

os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

6.47. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 

fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

6.48. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pelo Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções. 

6.49. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado regularize 

suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 

quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

6.50. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
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obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato 

ao Contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

6.51. Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze dias, 

o Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do 

Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.  

6.52. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo 

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

6.53. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os 

empregados do Contratado. 

6.54. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo 

Contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para 

com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 

rescisórias. 

6.55. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.56. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

6.57. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do 

Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por 

força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.58. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 

administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e 

às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 

emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

6.59. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada de 

trabalho, que poderá ser adotada nas seguintes hipóteses:  

    6.59.1. diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de 

execução, inclusive na hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e 

    6.59.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre 
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eficiente ou conveniente convocar trabalhadores substitutos. 

6.60. As compensações de jornada limitam-se: 

     6.60.1. à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e 

     6.61.2.  ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador. 

6.62. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da 

avaliação do responsável pela unidade de execução. 

Gestor do Contrato 

6.63. Cabe ao gestor do contrato: 

  6.63.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

  6.63.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 6.63.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.63.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.63.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

6.63.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 
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6.63.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

6.64. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão 

de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de 

escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a 

possibilidade e os requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 

81, de 12 de setembro de 2024). 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

 7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no disposto nesta seção. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

  7.2.1. não produziu os resultados acordados, 

  7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

  7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

Do recebimento 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.6. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
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mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.10. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o 

período de até 05 (cinco) dias uteis.  

7.11. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

    7.11.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

   7.11.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 

concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês 

anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 

provisório. 

7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
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conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

    7.18.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

   7.18.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as 

respectivas correções; 

   7.18.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

  7.18.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

  7.18.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 
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Liquidação 

 

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.24. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

    I) o prazo de validade; 

   II) a data da emissão; 

  III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

  IV) o período respectivo de execução do contrato; 

  V) o valor a pagar; e 

 VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante. 

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

    7.27.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

   7.27.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 
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providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

7.30. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Contratado a ampla defesa. 

7.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

 

7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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    7.36.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

     a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

     b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

    c) der causa à inexecução total do contrato; 

    d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

   e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

   f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

   g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

   h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

  8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
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descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.3. Multa: 

   8.3.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 2% (dois por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

   8.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

  8.3.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

  8.3.4 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por cento) 

a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

  8.3.5 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% 

(quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

 8.3.6 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1% (um por cento) a 15% 

(quinze por cento) do valor da contratação. 

 8.3.7 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 1% (um por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

 8.3.8 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 15% 

(quinze por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também 

enquadráveis nessa alínea: 

 8.3.9. Indicar itens específicos de inexecução parcial que justifiquem penalidade diversa; 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

8.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

   8.9.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

  8.9.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 

das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

    8.10.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

    8.10.2 as peculiaridades do caso concreto; 

    8.10.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

    8.10.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

    8.10.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

8.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

8.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão 

ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO por ITEM 

9.2.  Fundamentação: Art. 6 da Lei 14.133/2021. 

    9.2.1. XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 

desconto; manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.3.  A Lei nº. 14.133/2021 também prevê, no § 2° do Art. 17 que as licitações serão 

realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, 

desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e 

vídeo; 
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9.4.  Justifica-se a necessidade de realizar pregão presencial, em face da existência de 

particularidade singular no tocante ao apoio logístico no município, assim, o reconhecimento in 

loco descomplexifica e favorecerá o planejamento logístico, e o seu acesso é altamente 

importante para o representante ou procurador da licitante já que irá reconhecer e deterá de 

um profundo conhecimento dos serviços a serem executados, isso descomplicara os seus 

cálculos deixando claro in loco com sua asseveração. 

9.5.  Outrossim, o objeto da modalidade de pregão ora justificada, qual seja, em face da 

necessidade de contratação, uma vez que o intuito da modalidade de pregão na forma 

presencial é, de fato, consolidar o postulado da celeridade ao processo licitatório e não apenas 

mero cumprimento da burocratização normativa. Sendo assim, a escolha da modalidade 

Pregão Presencial é a que melhor se adequa a contratação do objeto do certame, pois a 

Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias 

de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto nos 

autos; 

9.6.  Nessa esteira, a presença física dos autores na sessão pública, como pregoeiro, equipe 

de apoio e licitante, é fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento 

aprofundado sobre o objeto licitatório; 

9.7.  Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem 

prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o 

Pregão Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços 

comuns pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras 

formas elencadas na Lei 14.133/2021; 

9.8.  Diante acima exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL. 

Exigências de habilitação 

9.9 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
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Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

10.8 Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito 

pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação 

perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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10.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

10.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.16. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

10.17. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

10.18. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

10.19. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
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jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

10.20. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

10.21. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou 

para menos, o fornecedor deverá apresentar justificativas. 

10.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

10.23. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

10.24. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

Qualificação Técnico-Operacional 

10.26. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.27. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

     10.27.1 contratos que comprovem a experiência mínima de 01 (um) ano do fornecedor na 

prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados 

de períodos diferentes; 

    10.27.2 Contrato que comprovem a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo, no 

mínimo, número de postos de trabalho equivalente ao da contratação; 

10.28. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 10% de serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
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operacional, a uma única contratação. 

10.29. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

10.30. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram 

prestados os serviços, entre outros documentos. 

10.31. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

10.32. Declaração de que o fornecedor possui ou instalará escritório no município de Coari, o 

que deverá ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da 

vigência do contrato. 

10.33. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

10.34 A licitante deverá comprovar no ato da assinatura do contrato que possui ou possuirá ao 

menos um engenheiro mecânico devidamente registrado no CREA, responsável pela empresa, 

conforme Resolução nº 218/73, sendo responsável técnico pela oficina de manutenção de 

veículos; 

10.35. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os 

requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

10.  DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas.  

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 
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11.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

  I)      Unidade: 30 – Secretaria Municipal de Cultura; 

  II)     Proj. /Ativ: 2.209 – Manut. e Func. da Secretaria Municipal de Cultura; 

  III)    Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro- Pessoa Jurídica; 

  IV)  Fonte de Recursos: Recursos do Tesouro; Recursos de Outras fontes; Recursos 

Ordinários, Consignada no Orçamento Vigente do Município. 

 

I) Unidade: 23 – Secretaria Municipal da Casa Civil. 

II) Proj./Ativ: 2.004 – Manutenção da Secretaria Municipal da Casa Civil 

III) Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro- Pessoa Jurídica; 

IV) Fonte de Recursos: Recursos do Tesouro; Recursos de Outras fontes; Recursos 

Ordinários, Consignada no Orçamento Vigente do Município. 

 

I) Unidade: 08 – Secretaria Municipal de Obras e Limpeza Pública; 

II) Proj./Ativ. 2.028 – Manut. da Secretaria Municipal de Obras e Limpeza Pública; 

V) Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro- Pessoa Jurídica; 

III) Fonte de Recursos: Recursos do Tesouro; Recursos de Outras fontes; Recursos 

Ordinários, Consignada no Orçamento Vigente do Município. 

 

I) Unidade: 12 – Secretaria Municipal de Defesa Social; 

II) Proj./Ativ: 2.036 – Manutenção da Secretaria Municipal de Defesa Social 

III) Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro- Pessoa Jurídica; 

IV) Fonte de Recursos: Recursos do Tesouro; Recursos de Outras fontes; Recursos 

Ordinários, Consignada no Orçamento Vigente do Município. 

 

I) Unidade: 02 – Secretaria Municipal de Saúde; 

II) Proj./Ativ. 2.012 – Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde; 

III) Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro- Pessoa Jurídica; 

IV) Fonte de Recursos: Recursos do Tesouro; Recursos de Outras fontes; Recursos 

Ordinários, Consignada no Orçamento Vigente do Município. 
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 

exceto o custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das 

propostas. 

Coari – Am 28 de março de 2025 

 

 

RESPONSÁVEIS: 

 

___________________________________ 

Messias Lopes Machado 

Email: titomessias1@gmail.com  

CPF: 037.847.442-14 

Matrícula: 79846 

Membro Requisitante 

 

______________________________________ 

Marissa Nascimento Santos 

E-mail: marissa.nascimento23@gmail.com 

CPF: 009.899.742-43 

Matrícula: 79845 

Membro Técnico 

 

 

____________________________ 

Arlei da Costa Frota  

E-mail: arleifrota262@gmail.com  

CPF: 001.238.792-48 

Matrícula: 79860 

Membro Fiscal 
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____________________________________ 

Emanuel Vinicius Cruz de Souza  

CPF: 035.555.912-90 

E-mail: setordecontratos.coariam@gmail.com  

Matrícula: 79966 

Gestor de Contratos 

 

 

Aprovado por: 

 

 

________________________________________ 

José Fabiano Alves da Silva 

CPF: 61546925287 

E-mail: segurancapublica@coari.am.gov.br 

Matrícula: 79605 

Secretário Municipal de Defesa Social 
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ANEXO II 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA PROPOSTA DE PREÇOS 
E DE HABILITAÇÃO 

 
A [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] CNPJ nº ........., localizada à ................., 
DECLARA, em conformidade com a Lei n. 14.133/21, que cumpre todos os requisitos da 
proposta de preços e de habilitação para este certame licitatório do órgão contratante – 
Pregão n.º XX/2025, sob pena, se comprovada má-fé, da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como 
representante devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 
LICITANTE] (doravante denominado [Licitante]), para fins do disposto no item [completar] 
do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL], declara, sob as penas da 
lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que 
o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido por outro participante potencial ou de fato da 
[IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], quanto a 
participar ou não da referida licitação; 
que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
[IDENTIFICAÇÃO LICITAÇÃO], antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de [Órgão Licitante] antes da 
abertura oficial das propostas; e 
que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
Em conformidade com o disposto na Lei Complementar n. 123/06, alterada pela LC 
147/15, que dispõe sobre o tratamento diferenciado concedido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, nas licitações de bens, serviços e obras no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta: 
Eu, IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE, RG ..., legalmente nomeado 
representante da empresa [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], CNPJ sob o 
n.º ........................., e participante do procedimento licitatório n.º ......, na modalidade de 
..., processo n.º ..., declaro, sob as penas da lei, que, a empresa a qual represento cumpre 
todos os requisitos legais, previsto na lei, para a qualificação como microempresa (ou 
empresa de pequeno porte), estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, e, que, 
não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no § 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n. 123/06. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES 

CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, sob as 
penas da Lei, para fins de participação no Pregão Presencial SRP nº XXX/2025,  que está 
ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos ( prazos, forma de 
entrega, local e condições para execução do fornecimento e demais cláusulas do 
instrumento contratual ou outro instrumento substitutivo) para o cumprimento das 
obrigações  objeto da licitação ; 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE 

HABILITAÇÃO 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, sob as 
penas da Lei, para fins de participação no Pregão Presencial SRP nº XXX/2025, 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo a  sua participação na licitação citada, que não 
foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer 
esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar 
ocorrência de fatos supervenientes . 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 
 

_________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF/88 

 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, para 
atender ao disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO III E IV DO ART. 1º E 

INCISO 
DO ART.5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, para 
atender ao disposto no nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal e alterações posteriores, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado; 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

_________________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO QUE OS DOCUMENTOS APRESENTADOS SÃO FIÉIS E 

VERDADEIROS 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, sob as 
penas da Lei, para fins de participação no Pregão Presencial SRP nº XXX/2025, que os 
documentos apresentados são fiéis e verdadeiros. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO ESTÁ INSCRITA NO CADASTRO NACIONAL DAS 

EMPRESAS INIDÔNEAS 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na cidade de XXXXXXXXXX, sediada no Endereço, por seu representante 
legal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
do CPF nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) no Endereço, DECLARA, sob as 
penas da Lei, para fins de participação no Pregão Presencial SRP nº XXX/2025, que não 
está inscrita no Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS em 
especial ao impedimento de contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto 
na Portaria CGU nº 516 de 15 de março de 2010. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador N.º do documento de identidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 79 de 102  
 

 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 116, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
.................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., 
DECLARA, para fins do disposto no art. 116 da Lei Federal n.º 14.133/21, que durante a 
execução do contrato, cumprirá a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 
 

 
________________________________ 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador N.º 
do documento de identidade 
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ANEXO III 

 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

  
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob nº 
____________________, sediada na _________________________, neste ato 
representada pelo (a) Sr.(a) _________________________________, portador da cédula 
de identidade RG _________________, residente e domiciliado na 
_____________________________, inscrito no CPF sob o nº _______________, 
detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes 
para fins licitatórios, confere-os à ______________________________, portador da 
cédula de identidade RG ____________________________, e inscrito no CPF sob o nº 
________________________ com o fim específico de representar a outorgante perante 
Prefeitura de Coari, no Pregão Presencial nº xxx/2025, podendo assim retirar editais, 
propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda 
assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar 
compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel 
cumprimento do presente mandato.  
  
  
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
  

_______________________________________ 
Outorgante (reconhecer firma) 

 
 

________________________________________ 
Outorgado 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
Sessão Pública: xx/xx/2025, às xxh:xxm. 
LOCAL: (local onde será realizada a sessão pública, de acordo com o constante no aviso 
de licitação). 
 

[IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE] 
 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
BANCO: CONTA BANCÁRIA: 
NOME E Nº DA AGÊNCIA BANCÁRIA: 

UNID 
QUAN
T 

ESPECIFICAÇ
ÃO 

MARCA 
MODEL
O 

PREÇ
O 
UNIT
ARIO 

PREÇO 
TOTAL 

         

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO): 

Valor por extenso (PREÇO TOTAL): 

      

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO): 

Valor por extenso (PREÇO TOTAL): 
 
[Localização], [dia], [mês] de 2025. 
 
 

__________________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador Cargo do responsável/procurador N.º do CPF 
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ANEXO V 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇO EM MÍDIA 
 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: CNPJ: 
ITE
M 

UNI
D 

QUAN
T 

ESPECIFICAÇÃO 
PREÇO  
UNITARIO 

01     R$ XX 

02    S/L 

03    S/L 

04    R$ XX 

05    S/L 

 
LEGENDA 
QUANDO 
COTAR 

R$ XX 

QUANDO NÃO 
COTAR 

S/L 

 
OBS: Nenhum item deve ser excluído da planilha. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025 - PMC 
 
PROCESSO Nº XXXX/2025 - SEMOLP 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. XX/2025-CCC 
Validade da Ata: 12 (doze) meses 
 
O MUNICÍPIO DE COARI, por intermédio da Prefeitura Municipal, com sede na Rua Cinco (05) 
de setembro, nº 1000, Bairro: Centro - Coari - Amazonas, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
04.262.432/0001-21, conforme LEI DELEGADA N° 22, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022, 
publicada no dia 23 de dezembro de 2022, ficando instituída a Unidade Gestora da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E LIMPEZA PÚBLICA, com sede na Estrada do 
Aeroporto com a Rua “C”, N° 931, Bairro: União – Coari/AM, a integrar a estrutura organizacional 
municipal. Tendo como administrador da Secretaria o Sr. JOSE FREIRE DE SOUZA LOBO, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para 
REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.º XXX/2025 - SEMOLP, RESOLVE 
registrar o preço da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do 
Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2024, e demais normas legais aplicáveis, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
1.1 A presente Ata tem por objeto a Formação ....................................., especificado no item 
do Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, e, ainda, na documentação, nas 
propostas de preços, nos lances apresentados pelas Licitantes classificadas em primeiro lugar 
e os demais fornecedores que tiveram seus preços registrados para a formação de cadastro de 
reserva, a fim de atender ao quantitativo total estimado para a contratação, observado o preço 
da proposta vencedora, visando contratações futuras. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
 
Fornecedor Beneficiário: ....................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
.........., estabelecida na ............, nº ....., Bairro: ......, Cidade: ......./AM, CEP: ........., 
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EMPRESA/CNPJ 

Item Especificação 
Unidade 

de 
Medida 

Quantidade 
Máquinas e 
Equipament

os 

Quant. de 
Horas 

Estimada 
Marca 

Valor  
Unitário 

       
       
       

 
 
2.2. Os preços a serem pagos ao FORNECEDOR serão os vigentes na data da ordem de 
fornecimento, independentemente da data da entrega dos materiais. 
 
2.3. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo .........................., 
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluído frete até os locais de entrega, a serem indicados 
pelo Órgão Gerenciador.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
 
3.1. O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Municipal que não tenha participado deste certame. 
 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 
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a) O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até no- venta dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

 
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
 
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do Item 4.2 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50 % 
(cinquenta) por cento dos quantitativos do saldo dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços. 

 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item anterior, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços 
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VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 
4.11 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E CADASTRO RESERVA 
 
5.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, ou até existir saldo da 
Ata, a contar da data da assinatura, com eficácia legal após a da data da publicação do seu 
extrato no Diário Oficial dos Municípios e no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, 
conforme o artigo 84 da Lei 14.133/2021. 
 
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro 
 
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 
 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços 
 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 2. 

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

 

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação 
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CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado 
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligencia- rem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante com- provação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, a 
Administração Municipal convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 
no item 6.7 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosas 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado 
 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação, conforme o §3º do art. 28 do Decreto nº 11.462/2024 
 

1. CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 
2024. 
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8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

2. CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2024; ou 

9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
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9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2024.  

3. CLÁUSULA DECIMA – DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2024). 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições 
 
11.1.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo à presente ata de Registro de Preços 
 
11.1.2. integram esta Ata o Fornecedor Beneficiário do Registro de Preços, sua proposta e, 
ainda, o Edital de Pregão e seus anexos 
 
11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata a Lei nº 14.133/2021 
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11.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser altera- dos, 
observado o disposto no art. 124 da Lei 14;133/2021 
 
11.4. Os dirigentes e os agentes públicos que utilizarem o SRP digital responderão 
administrativa, civil e penalmente, na forma prevista na legislação aplicável, por ato ou fato que 
caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança 
instituídas 
 
11.5. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das in- 
formações do SRP digital e os protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas 
 
11.6. A critério da Administração Municipal, a presente Ata de Registro poderá ser 
 
11.6.1. Revogada, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta 
 
11.6.2. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, me- diante 
parecer escrito e devidamente fundamentado na defesa do interesse do serviço público e de 
acordo com a legislação vigente 
 
11.7. Na contagem dos prazos deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia do 
vencimento, considerando se o expediente normal deste Órgão, de segunda a sexta - feira, 
salvo expressa disposição em contrário 
 
11.8. Integram esta ARP, o edital do Pregão Presencial nº XX/2025 – CCC, e seus anexos, e 
a proposta da empresa: ................... - CNPJ nº ..........., vencedora do certame 
supramencionado 
 
16.9. Os casos omissos serão dirimidos pelo Prefeito. A presente Ata, após lida e achada 
conforme, é assinada pelos representantes legais da Prefeitura Municipal de Coari e do 
Fornecedor Beneficiário 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO FORO  
 
12.1. Fica eleito na Comarca de Coari - AM, para dirimir quaisquer questões oriundas 
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decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços 
 
12.2. E por estarem justas e compromissadas, assinam a presente Ata, para todos os fins de 
direito, as partes e as duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram 
 
12.3. Fica a administração autorizada a utilizar de meios alternativos de resolução de 
controvérsias na forma dos artigos 151 a 154 da Lei 14.133/2021 
 
12.4. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do 
Município de Coari e do Fornecedor Beneficiário.   
 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E LIMPEZA PÚBLICA, 
Coari/AM, XX de janeiro de 2025. 
 
JOSE FREIRE DE SOUZA LOBO 
Secretário Municipal de Obras e Limpeza Pública. 
Decreto Municipal de 03 de janeiro de 2025. 
 
 
EMPRESA/CNPJ 
 
EMPRESA/CNPJ 
 
 
EMPRESA/CNPJ 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DO TERMO DE ANUÊNCIA AO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

(NOME DO ÓRGÂO/ENTIDADE), solicita à Secretaria Municipal .....(...), órgão gerenciador 
da Ata n. _____ (número da ATA), referente ao Pregão n. ____(número do Pregão), cujo 
objeto é eventual aquisição de ____________(incluir nome do objeto) a anuência à Ata, nos 
termos dos Decretos nº 737 e 738, de 16 de março de 2017, requerendo a possibilidade deste 
participar como carona, no(s) item(ns), especificações e quantidades abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

ESTIMADA 

PREÇO UNITÁRIO 

REGISTRADO 

 

    

 

Local e data 

 

 

______________________________________________________ 

Titular do órgão ou entidade 

Nome e identificação do órgão/entidade solicitante 
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ANEXO VIII 

 

Minuta de Termo de Contrato de Serviços 
Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 
  
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........, QUE 
FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DEFESA SOCIAL E A EMPRESA 
.............................................................   

  
Aos XX (XXXXX) dias do mês de XXXXX de 2025, nesta cidade de Coari, na sede da Prefeitura 
Municipal de Coari, situada na rua 05 de setembro, 1000 - centro, presentes a SECREARIA 
MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público, com seus atos 
constitutivos devidamente inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº 
XXXXXXX, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por 
seu Prefeito Municipal Coari, o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxx, e a empresa XXXXX, pessoa jurídica 
de direito privado, com seus atos constitutivos devidamente inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, situada na Rua XXXXX, n° XX, Bairro 
XXXXX, Cidade/Estado, adiante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada por XXXXX, o(a) Senhor(a) XXXX, em consequência do resultado da Licitação, 
na modalidade XXXXXXX N.° _____/2025-CCC, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº ______________________, doravante referido por PROCESSO, na 
presença das testemunhas adiante nominadas, é assinado o presente, conforme minuta no que 
lhe é aplicável, que se regerá pelas disposições das Leis nº 14.133/2021 e alterações 
posteriores e pelas cláusulas e condições seguintes:   

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO:  
  
Por força do presente instrumento, a CONTRATADA obriga-se a executar para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA XXXXXXXXXXXXXX, conforme 
proposta apresentada e aceita, obedecendo a fiel e integralmente a todas as exigências, itens, 
subitens, elementos, especificações e condições constantes no Edital da XXXXX N° XXXX 
2025-CCC.   

  
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO, PAGAMENTO E DOTAÇÃO:  
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O valor global do presente CONTRATO importa a quantia de R$ XXX.XXX,XX (XXXXX), de 
acordo com a proposta vencedora, a qual faz parte integrante deste CONTRATO e o pagamento 
será efetuado por medição, mediante atesto da fiscalização.  

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento resultante da contratação do objeto será feito contra 
a emissão de Nota Fiscal e Fatura, por medição, acompanhada das seguintes certidões: Prova 
de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS), através de Certidão Negativa de Débitos - CND, emitida pelo INSS; Prova de 
regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal - CAIXA; Prova de 
regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei, após a apresentação dos citados documentos na Secretaria 
Municipal de Finanças.  

  
PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente CONTRATO é irreajustável e sobre os valores 
pecuniários não incidirão atualização financeira, correção monetária ou juros de qualquer 
natureza, excetuando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.  

  
PARÁGRAFO TERCEIRO: As despesas decorrentes do presente CONTRATO correrão à 
conta do orçamento de 208, através da seguinte Dotação Orçamentária:– ; Outras Fontes de 
Recursos, consignada no orçamento vigente do Município e recursos de convênio.  

  
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS:  
  
               O prazo para execução da obra será de XX (XX) dias úteis, a contar do recebimento 
da Ordem de Serviços.  
  

O prazo de vigência deste CONTRATO iniciar-se-á no ato de sua assinatura e encerrar- 
se-á após XX (XXX) dias úteis.  

  
 PARÁGRAFO PRIMEIRO: A critério da administração, a duração da prestação de serviços, 
poderá ter sua duração prorrogada.  
  
 PARÁGRAFO SEGUNDO: Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, mediante Termo 
Aditivo.  
  
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO:  
  
A fiscalização da execução dos serviços caberá à CONTRATANTE, através de seus prepostos, 
incumbindo-lhes, consequentemente, a prática de todos os atos próprios ao exercício deste 
mister e nas especificações dos serviços, inclusive, quanto à aplicação das penalidades 
previstas neste CONTRATO e na legislação em vigor.  
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CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:  
  

A CONTRATADA obriga-se a realizar os serviços em conformidade com o  
estabelecido em Edital, no Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária e ainda:  

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: a CONTRATADA será também responsável por todos os ônus ou 
obrigações concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias ou 
previdenciárias, bem como, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços em 
horários extraordinários, inclusive despesas com instalações e equipamentos necessários aos 
serviços.  

  
PARÁGRAFO SEGUNDO: a CONTRATADA deverá manter durante todo o período de 
execução do CONTRATO situação regular da empresa e dos profissionais envolvidos na obra 
perante o CREA;  

  
PARÁGRAFO TERCEIRO: a CONTRATADA promoverá a anotação, registro, aprovação, 
licenças, matrícula da obra no INSS e outras exigências dos órgãos competentes com relação 
à obra, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes;  

  
PARÁGRAFO QUARTO: a CONTRATADA deverá executar a obra sob a responsabilidade 
técnica do(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) apresentado(s).  

  
PARÁGRAFO QUINTO: a CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE,  

por meio de carta, o término da obra, para recebimento de Termo Provisório.  
  

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE:  
  
É de responsabilidade da CONTRATANTE proporcionar todas as facilidades para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços, dentro das normas deste CONTRATO. 
Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços, acompanhar, fiscalizar e avaliar a 
execução do CONTRATO, atestar notas fiscais/faturas, efetuar os pagamentos à 
CONTRATADA e notificá-la da aceitação definitiva da obra, após a vistoria e recebimento 
definitivo por parte da Comissão de Recebimento da Obra.  

  
CLÁUSULA SÉTIMA – INFRAÇÕES E SANCÕES ADMINISTRATIVAS:  
  

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
 a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 c) der causa à inexecução total do contrato; 
 d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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 e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
 h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 l)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
 i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 
 ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei) 
 iv) Multa: 
 moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
 moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 10 % (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 
 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 b) as peculiaridades do caso concreto; 
 c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO, SANÇÃO E RECURSO:  
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O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 
 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 Indenizações e multas. 
  

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO:  
  

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
termo de contrato. 
  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO:  
  
A CONTRATADA obriga-se por si e por seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE COARI – CCC/PMC                            

 

Página 102 de 102  
 

cláusulas e condições do presente CONTRATO.  
  

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Coari, no Estado do Amazonas, com 
expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas 
oriundas deste CONTRATO.   

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL E DA PUBLICAÇÃO:  
  

Este CONTRATO é decorrente do processo licitatório modalidade XXXXXXX N. XXX 
2025-CCC, constantes dos autos, por despacho do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Coari, da 
Lei nº 8.666/93 e demais alterações e da legislação pertinente a matéria.  

  
PARÁGRAFO ÚNICO: E por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento em 
Três (03) vias de igual forma e teor na presença das testemunhas abaixo relacionadas e o 
mesmo deverá ser publicado sob a forma de extrato para que produza todos os efeitos legais.  

  
  
Coari, xx de xxxxxxx de 2025.  
  
  

XXXXXXXXXXXXXX 
Empresa Contratada 
 
XXXXXXXXXXXXX 

Secretário Municipal de Defesa Social 


